
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.639 - SP (2014/0150376-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : IRACY DA SILVA GIRARDI 
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL DE 2º GRAU, NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 

ESPECIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 

1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentou-se no 

art. 543-C, § 7º, I, do CPC, por entender que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com o REsp 1.110.565/SE, representativo de controvérsia.

II. Consoante a jurisprudência do STJ, "decidido o tema em sede de recurso 

representativo da controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de Origem 

com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o agravo em recurso especial, 

ainda que sob o fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a correta 

apreciação do recurso especial representativo da controvérsia. Precedente: QO no AG nº 

1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 

publicado em 12.5.2011. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da 

publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade da 

presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente não 

conhecido por caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / SE, STF, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19.11.2009" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 21/11/2012).

III. Na forma da jurisprudência, "deve a parte recorrente, nos casos em que entender ter 

ocorrido equívoco na aplicação da regra prevista no artigo 543, § 7º, I, do CPC, manejar 

agravo regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso concreto" (STJ, 

AgRg no AREsp 222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

06/03/2013).

IV. O Agravo em Recurso Especial, na espécie, foi interposto em 05/11/2012, após, 

portando, a publicação do precedente firmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento 

da QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 

não merecendo ser conhecido.

V. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.639 - SP (2014/0150376-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por IRACY DA SILVA GIRARDI, contra decisão de minha lavra, que, com 

fundamento no art. 544, § 4º, I, do CPC, não conheceu de seu Agravo em Recurso 

Especial.

Sustenta a agravante, em síntese, que o Agravo é o recurso cabível contra 

a inadmissão do Recurso Especial, nos termos do art. 544 do CPC.

Assevera que "o texto legal é claro ao dizer que contra a decisão que nega 

seguimento a recurso especial cabe agravo, no prazo de dez dias. Não há parágrafos, 

incisos, vírgulas ou reticências que autorizam a interpretação de que não cabe agravo 

porque o recurso cabível seria um não previsto em lei ou regimento algum (o agravo 

regimental que não existe)" (fl. 314e).

Requer, desse modo, "a modificação da decisão, de modo a determinar o 

seguimento do agravo e consequente destrancamento do recurso especial que teve seu 

seguimento negado pelo Tribunal de Origem" (fl. 315e).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.639 - SP (2014/0150376-9)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 
agravante.

Com efeito, em que pesem as suas razões, negado seguimento ao 

Recurso Especial, com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, não é cabível, após 

12/05/2011, Agravo diretamente ao Superior Tribunal de Justiça, pois deverá ser 

interposto, antes, na origem, Agravo Regimental.

Nesse sentido, a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 

decidiu que não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra decisão que 

nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que 

o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a correta 

aplicação, no caso concreto, do Recurso Especial representativo da controvérsia. 

Nessas hipóteses, na forma da jurisprudência, "deve a parte recorrente, nos casos em 

que entender ter ocorrido equívoco na aplicação da regra prevista no artigo 543, § 7º, I, do 

CPC, manejar agravo regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso 

concreto" (STJ, AgRg no AREsp 222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 06/03/2013).

Por outro lado, interposto o recurso após a publicação da Questão de 

Ordem no Agravo de Instrumento 1.154.599/SP, acima referida, não cabe a conversão do 

Agravo em Recurso Especial em Agravo Regimental, ou interno, e a consequente 

remessa do feito à origem, por se tratar de erro grosseiro.

A propósito, destaco, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL DE 2º GRAU, 

NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, COM FUNDAMENTO 

NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 

NO AG 1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ.  VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao Recurso 

Especial, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, por 

entender que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com o REsp 1.113.403/RJ, representativo de 

controvérsia.

II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
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12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento 

ou em recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau 

que nega seguimento a Recurso Especial, com base no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que o recurso tenha o fundamento 

de que o Tribunal de origem não efetuara a correta aplicação 

do Recurso Especial representativo da controvérsia, na 

hipótese. Precedentes.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "decidido o tema em 

sede de recurso representativo da controvérsia e inadmitido 

o recurso especial pelo Tribunal de Origem com base na 

aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o agravo em 

recurso especial, ainda que sob o fundamento de que o 

Tribunal de Origem não efetuou a correta apreciação do 

recurso especial representativo da controvérsia. Precedente: 

QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. César 

Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e publicado em 12.5.2011. 

Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto 

antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 

1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 

inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir 

dessa data deve ser simplesmente não conhecido por 

caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / 

SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

19.11.2009" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/11/2012).

IV. Na forma da jurisprudência, "deve a parte recorrente, nos 

casos em que entender ter ocorrido equívoco na aplicação da 

regra prevista no artigo 543, § 7º, I, do CPC, manejar agravo 

regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso 

concreto" (STJ, AgRg no AREsp 222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/03/2013).

V. No caso, o Agravo foi interposto em 17/10/2012, após a 

publicação do precedente firmado pela Corte Especial do STJ, 

na QO no Ag 1.154.599/SP, pelo que o recurso cabível é o 

agravo interno ou regimental, dirigido ao Tribunal de origem, 

e não o Agravo em Recurso Especial.

VI. Conforme entendimento pacificado no âmbito do STJ, a via 

especial não se presta à análise de alegada ofensa à Constituição da 

República, ainda que para fins de prequestionamento, não sendo 

omisso o julgado que silencia acerca da questão. Precedentes.
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VII. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 398.038/PR, 

de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 

NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 

543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC 

POSTERIOR AO DECIDIDO NA QUESTÃO DE ORDEM NO AG 

1.154.599/SP. NÃO-CABIMENTO.

1. A Corte Especial, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, firmou entendimento de que é incabível agravo 

(de instrumento ou em recurso especial) contra decisão que 

nega seguimento a recurso especial com base no artigo 

543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

2. Os agravos em recurso especial interpostos após a data de 

publicação da referida questão de ordem, ou seja, após 

12.05.2011, não devem ser conhecidos, por se tratar de erro 

grosseiro.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

165.839/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 16/09/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. 

CORTE ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE OBSTA O RECURSO 

ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 

CABIMENTO.

1. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP, entendeu ser incabível Agravo (de 

Instrumento ou em Recurso Especial) contra decisão que 

nega seguimento a Recurso Especial com fundamento no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC.

2. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial interposto 

após a data de publicação da referida Questão de Ordem 

(12.5.2011), por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

308.970/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 31/05/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO ARESP. DECISÃO 

QUE NEGA ADMISSIBILIDADE AO RECURSO ESPECIAL COM BASE 

NO ART. 543-C, § 7º, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO 

REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. QO NO AG 1.154.599/SP. 
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AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Decidido o tema em sede de recurso representativo da 

controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de 

Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é 

incabível o agravo em recurso especial, ainda que sob o 

fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a 

correta aplicação do recurso especial representativo da 

controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte 

Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 

publicado em 12.5.2011.

2. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto 

antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 

1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 

inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir 

dessa data deve ser simplesmente não conhecido por 

caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / 

SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

19.11.2009.

3. No caso em concreto, o agravo em recurso especial foi interposto 

em 12.03.2012, após o precedente firmado pela Corte Especial no 

âmbito da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

DJe 12/05/2011. Assim, não há que se falar na presença de omissão 

no acórdão recorrido constante na determinação do retorno dos 

autos ao Tribunal a quo para processamento do agravo regimental.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO 

ESPECIAL INADMITIDO NOS TERMOS ART. 543-C, § 7º, DO CPC. 

QUESTÃO DE ORDEM. DEVOLUÇÃO DO AGRAVO PARA A 

ORIGEM. JULGAMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Na Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, a Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

segundo o qual é incabível a interposição de agravo de 

instrumento ou nos próprios autos contra decisão que 

inadmite o recurso especial com fundamento no art. 543-C do 

CPC, ainda que o recurso tenha por objetivo discutir a correta 
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aplicação do recurso especial repetitivo.

2. Dessa maneira, o agravo interposto antes de 12/5/2011 

(hipótese dos autos, em que o recurso foi protocolado em 

30/11/2009 - e-STJ fl. 3), data da publicação da Questão de 

Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, deve ser devolvido para 

instância de origem e julgado como agravo interno contra a 

decisão de inadmissibilidade da Presidência. Por outro lado, o 

recurso interposto a partir dessa data não é passível de 

conhecimento, por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no Ag 

1.300.957/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/06/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL AMPARADA NO 

ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP DA 

CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no 

sentido de não ser cabível o agravo do art. 544 do Código de 

Processo Civil contra decisão que nega seguimento ao recurso 

especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil.

2. Caso o Recorrente considere que o apelo nobre teve seu 

seguimento obstado por equívoco do órgão julgador ou que o 

paradigma utilizado não possui pertinência com a questão, o 

recurso a ser manejado é o agravo regimental no Tribunal a 

quo e não a interposição de agravo perante este Superior 

Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 326.747/PR, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 11/10/2013).

O Agravo em Recurso Especial, na espécie, foi interposto em 05/11/2012 

(fl. 290e), após, portando, a publicação do precedente firmado pela Corte Especial do 

STJ, no julgamento da QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, 

DJe de 12/05/2011), não merecendo ser conhecido.

Observados tais pontos, a decisão agravada mantém-se, por seus próprios 

fundamentos, a seguir reproduzidos:

"Trata-se de Agravo interposto por IRACY DA SILVA GIRARDI, 
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contra decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

que, com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, inadmitiu 

seu Recurso Especial.

Sustenta a recorrente, no Recurso Especial, dissídio jurisprudencial, 

argumentando, em suma, que a prova documental e testemunhal 

comprovam a sua dependência em relação à filha falecida, fazendo 

jus à pensão por morte. 

Não foi apresentada contraminuta (fl. 298e).

O Agravo não merece conhecimento.

Conforme acima foi ressaltado, o Tribunal de origem denegou 

seguimento ao Recurso Especial com fundamento no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC, que assim dispõe:

"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com 

fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial 

será processado nos termos deste artigo.

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, 

os recursos especiais sobrestados na origem:

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão 

recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal 

de Justiça; 

Na hipótese prevista no § 7º, inciso I, do art. 543-C do CPC, 

contra a decisão que não admitiu o Recurso Especial não é 

cabível Agravo diretamente ao Superior Tribunal de Justiça, 

pois deverá ser interposto, antes, na origem, Agravo 

Regimental, na linha dos precedentes desta Corte a respeito 

da matéria, dentre os quais destaco:

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. JUÍZO NEGATIVO DE 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO. ART. 543-C, §7°, I, DO CPC. NÃO 

CABIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ já assentou que "Não cabe 

agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, 

inciso I, do CPC", a qual deve ser impugnada mediante 

Agravo Regimental na origem (QO no Ag 1.154.599/SP, 

Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 

12.5.2011).

2. Nessa linha, o instituto da Reclamação não é adequado ao 

questionamento de decisão que não admite Recurso Especial, 

nos termos da autorização prevista no art. 543-C, § 7°, I, do 
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CPC, e tampouco pode ser utilizado como sucedâneo recursal 

(Rcl 7.415/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 

DJe 23.3.2012; AgRg na Rcl 4.231/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Segunda Seção, DJe 15.8.2012).

3. Admitir a interposição de Agravo ou mesmo de Reclamação a 

ser processada pelo STJ equivaleria a retirar a eficácia do 

instituto do recurso repetitivo.

4. Afigura-se irrelevante o argumento de que há capítulos 

distintos não alcançados pelo paradigma mencionado na 

decisão reclamada, pois sua apreciação exige, da mesma 

forma, a revisão do juízo negativo de admissibilidade proferido 

pelo Tribunal a quo, com base no art.

543-C, §7°, I, do CPC, o que não pode ser feito pelo STJ, seja 

em Agravo, seja em Reclamação.

5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg na Rcl 

10.028/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 07/03/2013).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 

BASE NO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO DO 

ACÓRDÃO PARADIGMA.

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido "de que não cabe agravo de 

instrumento contra a decisão que nega seguimento ao 

apelo nobre, com fulcro no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. 

Precedente: QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, Corte Especial, DJe de 12.5.2011" (AgRg no Ag 

1.417.360/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 

Turma, DJe 7/3/12).

2. Para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é 

desnecessário que o recurso especial representativo de 

matéria repetitiva tenha transitado em julgado. Nesse sentido: 

AgRg no REsp 1.183.075/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 25/11/11.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

79.541/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/05/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NOS 

TERMOS DO ART. 543-C, §7º, INCISO I, DO CPC.

QUESTÃO DE ORDEM NO AG Nº 1.154.599/SP. AGRAVO 

INCABÍVEL.

1. A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG 

n.º 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor 

Rocha (DJ de 12.5.2011), decidiu pelo não cabimento do 

agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso 

especial,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC 2. 

Na eventualidade da inadequação da aplicação de 

entendimento firmado em recurso especial 

representativo da controvérsia, o recurso cabível seria 

agravo para o próprio tribunal de origem.

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

437.562/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 18/03/2014).

Em face do exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do CPC, 

não conheço do Agravo" (fls. 305/307e).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0150376-9 AREsp 535.639 / SP

Números Origem:  00139673020084036106  139673020084036106  1663662  16636623  200861060139675

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACY DA SILVA GIRARDI
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRACY DA SILVA GIRARDI
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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